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Presidência da República

Decreto do Presidente da República n.º 62/2012
de 22 de março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar‑
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Tratado sobre a Transferência de Pessoas 
Condenadas entre a República Portuguesa e a República do 
Peru, assinado em Lima em 7 de abril de 2010, aprovado 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 36/2012, 
em 10 de fevereiro de 2012.

Assinado em 9 de março de 2012.
Publique‑se.
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.
Referendado em 16 de março de 2012.
O Primeiro‑Ministro, Pedro Passos Coelho.

Decreto do Presidente da República n.º 63/2012
de 22 de março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar‑
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni‑
potenciário de 2.ª classe Bernardo Luís de Carvalho Futscher 
Pereira para o cargo de Embaixador de Portugal em Dublin.

Assinado em 9 de março de 2012.
Publique‑se.
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.
Referendado em 20 de março de 2012.
O Primeiro‑Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi‑

nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo de 
Sacadura Cabral Portas.

Decreto do Presidente da República n.º 64/2012
de 22 de março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar‑
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixa‑
dor Manuel Lobo Antunes para o cargo de Embaixador 
de Portugal em Roma.

Assinado em 9 de março de 2012.
Publique‑se.
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.
Referendado em 20 de março de 2012.
O Primeiro‑Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi‑

nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo de 
Sacadura Cabral Portas.

Decreto do Presidente da República n.º 65/2012
de 22 de março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar‑
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro 
plenipotenciário de 1.ª classe Caetano Luís Pequito de 

Almeida Sampaio do cargo de Embaixador de Portugal 
em Belgrado.

Assinado em 9 de março de 2012
Publique‑se.
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.
Referendado em 20 de março de 2012.
O Primeiro‑Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi‑

nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo de 
Sacadura Cabral Portas.

Decreto do Presidente da República n.º 66/2012
de 22 de março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar‑
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni‑
potenciário de 1.ª classe Caetano Luís Pequito de Almeida 
Sampaio para o cargo de Embaixador de Portugal em Berlim.

Assinado em 9 de março de 2012.
Publique‑se.
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.
Referendado em 20 de março de 2012.
O Primeiro‑Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi‑

nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo de 
Sacadura Cabral Portas.

Assembleia da República

Resolução da Assembleia da República n.º 36/2012

Aprova o Tratado sobre a Transferência de Pessoas Condenadas 
entre a República Portuguesa e a República 

do Peru, assinado em Lima em 7 de abril de 2010

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí‑
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Consti‑
tuição, aprovar o Tratado sobre a Transferência de Pessoas 
Condenadas entre a República Portuguesa e a República 
do Peru, assinado em Lima em 7 de abril de 2010, cujo 
texto, nas versões autenticadas nas línguas portuguesa e 
castelhana, se publica em anexo.

Aprovada em 10 de fevereiro de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.

TRATADO SOBRE A TRANSFERÊNCIA DE PESSOAS 
CONDENADAS ENTRE A REPÚBLICA 

PORTUGUESA E A REPÚBLICA DO PERU
A República Portuguesa e a República do Peru, dora‑

vante denominadas «Partes»:
Animadas pelos laços de fraternidade, amizade e coo‑

peração que presidem às relações entre os dois Estados;
Desejando aprofundar esse relacionamento privilegiado 

no campo da cooperação em áreas de interesse comum;
Cientes de que essa cooperação deve, em atenção aos 

interesses da boa administração da justiça, contribuir para 
a reinserção social das pessoas condenadas;




